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Prefeitura Municipal de Dores do 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO     

Ofício nº 158/2022/GPPMDRP 

Dores do Rio Preto, 20 de abril de 2022 

A Sua Excelência, o Senhor 
Ângelo Nunes Otaviano 

Presidente da Câmara Municipal de Dores do Rio Preto 

Assunto: Projeto de lei 

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, para apreciação, dos ilustres 

integrantes dessa Augusta Casa de Leis, o incluso Projeto de Lei que dispõe sobre a 

alteração a redação do artigo 61, alínea “a”, da Lei Complementar nº 084/2022. 

Atenciosamente, 

e o 

Cleudenir José de Carvalho Neto 

Prefeito Municipal 

Protocolo Nº 407 192 

Ass. 

Rua Pedro de Alcântara Galvêas, 122 - Centro - Dores do Rio Preto — ES 
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Prefeitura Municipal de Dores do Fo 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO     

MENSAGEM AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº ( ) + /2022 

Senhor Presidente e 

Nobres Vereadores 

O Projeto de Lei Complementar, a ser analisado pela Casa de Leis deste Município, 

a alteração a redação do artigo 61, alínea “a”, da Lei Complementar nº084/2022, que 

dispõe sobre a estrutura administrativa do Município de Dores do Rio Preto. 

Faz-se necessário o encaminhamento do projeto de lei a fim de que a presente lei 

municipal possa ser alteração em seu texto legal. 

Contando, desde já com o apoio desta Ilustre Casa de Leis, à presente iniciativa, 

aproveito para solicitar, a sua apreciação em função da necessidade de atualização 

legislativa. 

Atenciosamente. 

Dores do Rio Preto/ES, 18 de abril de 2022 

Cleudenir José de Carvalho Neto 

Chefe do Poder Executivo Municipal 

Rua Pedro de Alcântara Galvêas, 122 — Centro — Tel (28)3559-1102 — CEP 29.580-000 — Dores 

do Rio Preto — ES



Prefeitura Municipal de Dores da Rto 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO     

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº O J+ /2022 

ALTERA A REDAÇÃO DO ARTIGO 61, ALÍNEA 
A, DA LEI MUNICIPAL COMPLEMENTAR Nº 
84/2022. 

O Prefeito Municipal de Dores do Rio Preto, Estado do Espírito Santo, faço 

saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º - O artigo 61, alínea a, da Lei Municipal Complementar nº 84/2022 

passará a ter a seguinte redação: 

vArt. 61 - As atividades da Área de divisão de Vigilância Sanitária e 

Epidemiológica são as seguintes: 

a) Área de Vigilância Sanitária deverá ser exercida por um servidor do 

quadro efetivo ou nomeado, por indicação do Secretário Municipal de 

Saúde. A abrangência das ações de Vigilância Sanitária compreende 

quatro sub-sistemas fundamentais,” 

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário, em específico a lei 084/2022. 

REGISTRE-SE PUBLIQUE-SE CUMPRA-SE 

Dores do Rio Preto-ES, 18 de abril de 2022. 

  

CLEUDENIR JOSÉ DE CARVALHO NETO 
PREFEITO MUNICIPAL 

Rua Pedro de Alcântara Galvêas, 122 - Centro - Tel (028) 3559-1102 - CEP 29580-000 - Dores do Rio 

Preto - ES
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Processo nº; 2048/2022 

Interessado: Gabinete do Prefeito 
Tema: Projeto de lei - alteração do artigo 61 da Lei Complementar nº 084/2022 

Ao: Chefe do Poder Executivo Municipal 

PARECER JURÍDICO 

I-RELATÓRI 

Cuidam-se os autos de solicitação do Chefe do Poder Executivo Municipal 

solicitando a elaboração de projeto de lei alterando a redação do artigo 61, alínea “a”, da 

Lei Complementar nº084/2022, que dispõe sobre a estrutura administrativa do Município 

de Dores do Rio Preto. 

É o relatório, passo a opinar. 

ID NDAMENT ÍDI 

Prefacialmente, importante destacar que o exame da Procuradoria Jurídica cinge- 

se tão-somente à matéria jurídica envolvida, nos termos da sua competência legal, tendo 

por base os documentos juntados, razão pela qual não se incursiona em discussões de 

ordem técnica, bem como em questões que envolvam juízo de mérito sobre o tema trazido 

à apreciação. 
L 

De plano é possível notar que a matéria, objeto da propositura, é inerente a 

organização administrativa, cuja atribuição para dispor sobre assunto foi estabelecida ao 

Chefe do Poder Executivo como decorrência do princípio da separação dos poderes, 

Acerca do assunto, ensina o insigne Mestre Hely Lopes Meirelles: 

Leis de iniciativa exclusiva do prefeito são aquelas em que só a ele cabe o envio 
de projeto à câmara. Nessa categoria estão as que disponham sobre a 

criação. estruturação e atribuição das secretarias. órgãos e entidades da 

administração pública municipal a criação de cargos, funções e empregos 

públicos na administração direta ou autárquica: fixação e aumento de sua 

remuneração; o regime jurídico dos servidores municipais; e o plano plurianual, 

as diretrizes orçamentárias, os orçamentos anuais. créditos suplementares e 

especiais. (grifo nosso). 
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Com efeito, os dispositivos contidos no artigo 45, incisos II “c”, da Lei Orgânica do 

Município, estabelece que o Sr. Prefeito Municipal é quem detém a competência legislativa 

para iniciar projeto de lei que dispõe sobre a matéria em questão, verbis: 

Art. 41. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer 

Vereador ou Comissão da Câmara, ao Prefeito Municipal e aos cidadãos, na forma 

e nos casos previstos nesta Lei Orgânica. 

8 1º. São de iniciativa privativa do Prefeito Municipal as leis que: 

[ - fixem ou modifiquem os efetivos da Guarda Municipal; 

II - disponham sobre: 
a) criação de cargos, funções ou empregos públicos municipais ou 

aumento de sua remuneração; 

b) servidores públicos municipais, seu regime jurídico e provimento de 

cargos; 
c) criação, estruturação e atribuição das Secretarias e órgãos da 

administração d) plano diretor, plano plurianual, lei de diretrizes orçamentárias 

e orçamento anual. (grifo nosso). 

II-CONCLUSÃ 

Diante de todo exposto, do ponto de vista de constitucionalidade, juridicidade 

e técnica do Poder Executivo, a Procuradoria-Geral do Município OPINA pelo 

prosseguimento do presente projeto de lei, tendo em vista estar dentro do que 

determina o ordenamento jurídico Brasileiro. 

Dores do Rio Preto-ES, aos 18 dias do mês de abril de 2022 

[Mealio 
Dra. Christiane Rios Pimentel 

Procuradora do Município 

Rua Pedro de Alcântara Galvêas, 122 — Centro — Tel (28)3559-1102 — CEP 29.580-000 — 

Dores do Rio Preto — ES
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REFERÊNCIA: Projetá de Lei Complementar número 17/2022, que - “altera alínea 
“a” do artigo 61 da lei complementar 84 de 20222, que dispõe sobre a estrutura da 
atenção básica de saúde no Município de Dores do Rio Preto /ES. 

7 AUTORIA INICIATIVA Chefe do Poder Executivo 

QUÓRUM PARA APROVAÇÃO: maioria absoluta 

E ASSUNTO: Direito Administrativo - Estrutura Administrativa - Agente Público - 
Possibilidade - Previsão expressa no ordenamento jurídico - Art. 61 da Constituição 
Federal; arts. 19, 26, 41, 66, 115, 142, 143, 144, 145, 146, 148 da Lei an 
portaria do Ministério da Saúde nº 2.436/2017. 

      
  

z ad. . o 4 / 

-* Trata-se parecer solicitado sobre a legalidade, constitucionalidade 
formalidade jurídicas do Projeto de Lei Ordinária número 17/2022, que tem com 
escopo alterar alínea “a” do artigo 61 da lei complementar 84 de 20222, que dispõp | 

“sobre a estrutura da atenção básica de saúde no Município de Dores do Rio Preto/ES. 

É o relatório   
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Compete à Procuradoria Jurídica e mahisai e opinar “sobre o aspeea 
constitucional, legal, jurídico e de técnica legislativa os projetos de lei em sua área 

de competência. 

A propósito do parecer jurídico, cumpre frisar que o artigo 133, caput, da 
nossa Carta Maior, estabelece que: “O Advogado é indispensável à administração da 
justiça, sendo inviolável por seus atos e manifestações no exercício da profissão, nos    

   
limites da lei” 

No mesmo sentido, a Lei 8.906/94 também assevera que o Procurador 
Advogado é imune e inviolável por seus atos e manifestações, nos termos do que 
preconiza o parágrafo 3º, de seu Art. 2º, que dispõe: 

Parágrafo 3º - No exercício da profissão, o Advogado é 
“inviolável por seus atos e manifestações, nos limites da Lei " 

Seguindo esta linha de raciocínio, vale também citar o inciso I, do Art. 7º, 

da mencionada Lei 8.906/94, que estabelece ser direito do Procurador Advogado, 

dentre outros: "exercer, com liberdade, a profissão em todo o território nacional” 

Assim, é relevante esclarecer que o papel do Advogado se resume em 
opinar a respeito da regularidade, formal ou não, como ainda, a respeito da 
constitucionalidade ou legalidade, ou não, de determinado ato ou negócio jurídico. 

Ao emitir parecer, o Advogado é totalmente destituído de competência 
para ato decisório, sendo que apenas firma seu entendimento a respeito daquela 
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Câmara Municipal de Dores do Rio Preto 
Estado do Espírito Santo S 
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  PROCURADORIA-GERAL DA CÂMARA | É questão jurídica, passível de ser aceito ou não pelas instâncias com poder decisório 
sobre a questão. 

também vale ressaltar que é cediço que os pareceres jurídicos não 
integram o núcleo essencial do ato administrativo, posto que se tratam de meras 
opiniões técnico-jurídicas emitidas pelo operador do Direito, que, em última análise, 
não criam nem extinguem direitos, mas, apenas, orientam o administrador a tomar 
uma decisão no momento de praticar o ato administrativo, e somente o último 
poderia ser objeto de investigação sobre a sua legalidade. 

0 saudoso professor Hely Lopes Meirelles, assim já se manifestara sobre 
aludida matéria: 

“Pareceres Administrativos são manifestações de órgãos 
técnicos sobre assuntos submetidos à sua consideração. e 
parecer tem caráter meramente opinativo, não vinculando a 

à “Administração ou os particulares à sua motivação ou 
conclusões, salvo se aprovado por ato subsequente. Já então, o 
que subsiste como ato administrativo não é o parecer, mas sim 
o ato de sua aprovação, que poderá revestir a imodalidade 
normativa, ordinária, negociai ou punitiva”, (Meirelles, Rea E 
189). 

No mesmo sentido, o entendimento de Celso Antônio Bandeira aa Mello no ropntita 

de que: 

“Os pareceres alocam-se no campo da administração 
consultiva e configuram atos que visam a informar, elucidar, 
questões a serem decididas por outros órgãos (..), nada 
decidem. Nada resolvem e também não contêm em si nem 
autorização para a prática de outros atos, nem aprovação 
ratificação ou homologação deles. Não é esta sua tipologia. São 
simplesmente juízos técnicos que elucidam as autoridades 
competentes para adotarem as providências de suas 
respectivas alçadas. (Mello, 1996,p. 63)”. 
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PROCURADORIA-GERAL DA CÂMARA 
- Registra-se que o presente parecer não tem efeito vinculativo, nem 

tampouco decisório, tendo as autoridades a quem couber a análise do mesmo, 

plenas condições de decidir de maneira contrária ao parecer, como ainda, não 

acolhê-lo ou acolhê-lo em parte, tratando-se a presente peça de caráter meramente 

opinativo. | ds É | 

“Por último, cumpre registrar que o presente parecer não substitui os 

pareceres das Comissões Permanentes, nem as decisões do Plenário desta Casa 

Legislativa. - 

IL2 - DA COMPETÊNCIA LEGISLATIVA 

A propositura legislativa encartada no Projeto de Lei Complementar 

(PLC) nº 17/2022, intenta-se alterar alínea “a” do artigo 61 da lei complementar 84 

de 20222, que dispõe sobre a estrutura da atenção básica de saúde no Município de 

Dores do Rio Preto/ES.. qu | 

Assentada essa premissa, no que pertine aos aspectos jurídicos e legais 

do projeto de lei em liça, é preciso ressaltar, ainda que tal circunstância seja 

consabida, que o Brasil é uma República Federativa, e, sendo a Federação um 

sistema complexo de organização política; essa organização é, na verdade, forma de 

descentralização geográfica do Poder do Estado, consubstanciada, entre outros, pelo 

princípio da Autonomia. - caracterizado, precipuamente, pela capacidade ou 

prerrogativa de auto-organização, autogoverno e autoadministração - dos entes 

* políticos que o formam (União, Estados, Distrito Federal e Municípios). 

Dessa maneira, sob o manto da vigente organização e estrutura do estado 

brasileiro, as competências e limitações. dos entes federativos decorrem 

diretamente dos mandamentos da Lei Suprema, razão pela qual pode-se afirmar, 

que, por cogência do princípio ou regra da simetria, tanto as Constituições Estaduais. 

quanto as Leis Orgânicas (Distrital ou municipais), e, por corolário, a legislação : 

infraconstitucional, devem guardar obrigatória observância à matriz principiológica 

e aos preceitos da Lei Fundamental, notoriamente no que se refere aos seus aspectos 
) N 
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“Constitucionais reputados como substanciais, isto, inclusive, como meio de garantir 
a imprescindível homogeneidade no traçado normativo das linhas essenciais 
relacionadas com a realização da Constituição e a preservação dos princípios 
sensíveis que moldam a tripartição dos poderes e do pacto federativo. 

Neste-sentido, a Constituição da República Federativa do Brasil define as 
premissas gerais da matéria, a partir de seu art. 37, pautando- -a pelos princípios lá 
insculpidos, em especial os da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade 
e eficiência, bem como pela regra de acesso aos cargos públicos pela via do concurso, 
aliado a irredutibilidade de vencimentos e estabilidade funcional. Ainda, a Carta 
Magna prescreve que a iniciativa das leis que disponham sobre as questões 
funcionais dos servidores públicos, é reservada, nos termos de seu art. 61, 819, II, “a” 
e “c”, ao Presidente da República, dispositivo aplicado ao Chefe do Poder Executivo 
municipal por força do princípio da simetria e, bem como, no caso do Município de 
Dores do Rio Preto/ES, nos termos da previsão insculpida no art.41 da Lei Orgânica 
de Dores do Rio Preto: | 

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias 
cabe a qualquer membro ou Comissão da Câmara dos 
Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao 
Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal, aos 
Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos 
cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição. 

$10 São de iniciativa privativa do Presidente da República a 
“leis que: 

(.) 

IH - disponham sobre: 

a) criação de cargos, funções ou empregos. públicos 1 na 
administração direta e autárquica ou aumento de sua 
remuneração; 
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(.) 

c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime 
jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria: 

(Ir 

Art. 41. A iniciativa das leis complementares e ordinárias 
“Cabe a qualquer Vereador ou Comissão da Câmara, ao prefeito 
Municipal e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos 

nesta Lei Orgânica. 
+ 

$ 1º. Sã | i = ti i ti d Pp fi it Mi 2. 1 

leis que; 

I- fixem ou modifiquem os efetivos da Guarda Municipal; 

a) criação de hiiicdics cá públi 

Bico b) servidores públicos municipais, seu regime jurídico e 

c) Eos RN ibui 

orsdos o ruturação € atribuição das Secretarias e ãos da admini dO nie: | 

“d) plano diretor, plano plurianual, lei de diretrizes 
orçamentárias e orçamento anual.   

Por conseguinte, em cumprimento aos ditames da Constituição da   República Federativa: do Brasil de 1988 e da Constituição do Estado do Espirito 
Santo, a Lei Orgânica de Dores do Rio Preto, diploma legal que organiza e determina. 
a maneira pela qual - política e administrativamente - o nosso município é. 
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organizado e será conduzido, tendo em conta que os estádios e municípios devem 
organizar-se e reger-se com dbsefianaia dos princípios consagrados na Constituição. 
Republicana, dispõe que: 

"CAPÍTULO II 
“DO MUNICÍPIO! 
Seção I 

Da Competência privativa do Município 
X 

Art. 19. unpéte privativamente ao Município, prover 
tudo o que diz respeito ao seu peculiar interesse e ao bem- 

estar de sua população, cabendo-lhe, ii auaRas as 
seguintes atribuições: 

I- legislar sobre assunto de interesse local, ebedlanaánte 
- sobre: 

Lo) 

e) regime jurídico único de seus servidores; 

“g) organização de seu governo e administração; 

s " Seçãoll 

Das Atribuições do Prefeito | 

Art. 66. Compete privativamente ao Prefeito Municipal: 

E)   VII - dispor sobre a organização eo funcionamento da 
RN municipal, na forma da lei;   
XIII - prover e extinguir cargos públicos municipais, na 
forma da lei, e demais atos referentes à situação funcional 
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dos servidores, bem como prover os cargos de direção da 
administração superior das autarquias e fundações públicas: 

“Compete, portanto, ao Chefe do Poder Executivo, a iniciativa das leis que 
disponham sobre assuntos de interesse local, entre os quais se encontra a 

- elaboração de regime jurídico, seus eventuais ajustes e alterações, ao passo, que 
incumbe à Câmara Municipal apreciá-lo, rejeitando e/ou aprovando a matéria. 

Ademais, a Lei Orgânica outrossim em vários dispositivos a necessidade . 
e competência do Município legislar sobre a saúde. Senão vejamos: AS a 

N 

Art. 115. À política de desenvolvimento urbano, executada pelo 
Poder Público Municipal, conforme diretrizes gerais fixadas na 
legislação federal, tem por objetivo ordenar Oo pleno 
desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem- 
estar de seus habitantes, mediante: E 

Aos) 

VIII - garantia de: 

a) transporte coletivo acessível a todos; 
b) saneamento; 

c) iluminação pública; 
d) educação, saúde e lazer. 

Art. 142. A saúde é direito de todos e dever do Município, 
juntamente com a União e o Estado do Espírito Santo, 
garantindo mediante políticas sociais e econômicas que visem | 
à redução do risco de doenças e de outros agravos e ao acesso 
universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, 
prevenção, proteção e recuperação. 

Parágrafo único. O direito à saúde implica na garantia de: 

I - acesso à terra e aos meio de produção;   IH - condições dignas de trabalho, moradia, alimentação, educação, 
transporte, lazer e o saneamento básico; 
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HI - meio ambiente ecologicamente equilibrado; . 

IV - livre decisão do casal no planejamento familiar; 

V - acesso universal e igualitário às ações e serviços de 

promoção, ; 

Ro proteção e Esiagsara dasaúde; | E 

VI - dignidade, gratuidade e Dos piapdaçe no atendimento e 

no tratamento da saúde; 

VII - proibição de cobrança ao usuário pela prestação de serviços 

-de assistência à saúde, públicos ou contratados; 

VII. — participação da sociedade, através de entidades 

representativas: 

a) na elaboração e execução de política de saúde; 

; b) na definição de estratégias de sua implementação; 

- ui c) no controle das atividades de impacto sobre a saúde. 

  

   

          

    

    

Art. 143. As ações e serviços de saúde são de relevância 

pública, cabendo ao Poder Público, nos termos da lei, dispor 

sobre sua regulamentação, fiscalização, controle, devendo sua 
execução ser feita diretamente ou através de serviços de terceiros, 

e, também, por pessoas físicas ou jurídicas de direito privado, . 

devidamente qualificados para participar do sistema único de 

saúde. 

Parágrafo único. As instituições provadas poderão participar de 

forma complementar do sistema único de saúde, mediante contrato 

público, tendo preferência as entidades filantrópicas e.sem fi 

à lucrativos. ) 

Art. 144. As ações e serviços públicos integram a rede 
regionalizada e hierarquizada e constituem um sistema único, 

organizado de acordo com as seguintes diretrizes: 

I - descentralização dos recursos, e e: ações, com direção 

única no Município; ; |     
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Il - atendimento integral, com prioridade para as atividades 
preventivas, sem prejuízo dos serviços assistenciais; 

HI - valorização do profissional da área de saúde; 

IV - integridade na prestação das ações de saúde adequadas às , 
realidades epidemiológicas; 

V- participação, em nível de decisão, de entidades representativas 
de usuários e de profissionais de saúde na formulação, gestão e 
controle da política municipal e das ações de saúde, através da 
constituição de Conselhos Deliberativos e paritários; 

VI - universalização de assistência de igual qualidade com acesso a a 
todos os níveis dos serviços de sa: Fespeitadas as peculiaridades 
e necessidades 

básicas da população farta e rural, atendendo, de forma 
integrada, às atividades preventivas e assistenciais. 

Art. 145. O Sistema Único de Saúde será financiado, nos termos 
do art. 159 da Constituição Federal, com recursos do 
orçamento da seguridade social, do Município, do Estado do 
Espírito Santo e da União, além de outras fontes. 

        

   
   

5 1º. O Município aplicará, anualmente, em ações e serviços 
públicos de saúde, recursos míriimos derivados da aplicação de | 
percentuais estabelecidos em lei complementar federal, calculado 
sobre o produto da arrecadação dos impostos a que se refere o art. 

/ - 156 da Constituição Federal e dos recursos de que tratam os arts. 
158e 159,1,b,e 8 3º da Constituição Federal. : 

S 2º. A saúde constitui-se prioridade do Município, 
materializada através de recursos financeiros anualmente 

previstos em seu orçamento e efetivamente aplicados. . 

$ 3º. É vedada a destinação de recursos públicos para auxílio ou 
subvenção à instituições privadas de saúde que mena fins 
lucrativos.     

- 84º, É vedado ao Município cobrar do usuário pela prestação de 
serviços de assistência à saúde mantidos pelo Poder Público ou 
contratados-com terceiros. 
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Art. 146. Compete ao Município, no âmbito do Sistema Único 
de Saúde: . 

Ê 

I - coordenar o sistema em articulação com o órgão estadual 
responsável pela política de saúde pública; ' 

IH - elaborar e atualizar: 
a) o plano municipal de saúde: 
b) a proposta orçamentária do sistema unificado de saúde para o 
Município; 

a HI - ordenar a formação de recursos humanos na área de 
saúde, em conjunto com o Estado e União; 

IV - planejar e executar ações de: 

a) vigilância sanitária e RIR no Município, bem 
como as 

de saúde do trabalhador; 

b) proteção do meio aa “pelo compreendendo o 
trabalho, e de saneamento básico, em atlculáção com os 
demais órgãos governamentais. 

      

V - celebrar consórcios intermunicipais para a promoção de ações 
e serviços de interesse comum, na área de saúde; : 

VI - incrementar em sua área de atuação o desenvolvitento 
científico e tecnológico; 

VII - implementar, em conjunto com órgãos federais e 
estaduais, o sistema de informação na área de saúde; 

VIII - administrar o Fundo Municipal de Saúde; 

IX - assegurar o número de hospitais e postos de saúde 
suficientemente equipados com recursos humanos e materiais . 
para garantir o acesso de todos à assistência médica, farmacêutica, 
odontológica e psicológica, de todos os níveis; 
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PROCURADORIA-GERAL DA CÂMARA 
X- oferecer serviços de assistência e prevenção para: a saúde e para 

EA a cárie dentária da agia escolar do ensino fundamental da rede 
municipal; 

  

XI - dar assistência médico-odontológica na zona rural; 

XII - construir unidades de saúde e manter atendimento médico em 
cada região da zona rural; 

XII - manter farmácia básica para atendimento às famílias 
carentes com plantão diuturno. 

Art. 148. Lei disporá sobre a organização e o funcionamento: 
I - do Sistema Único de Saúde Municipal; 
II - do Conselho Municipal de Saúde; 
HI - do Fundo Municipal de Saúde; 

Por derradeiro nº 2.436/2017 aduz em seu artigo 10 que compete às 

  

Municípios e do Distrito Federal. 

' Nesse sentido, ponderadas as circunstâncias e as ressalvas apresentadas 
nos tópicos anteriores, do caso concreto com o Direito objetivo, resta claro que a 
proposição em comento encontra perfeita conformação com o ordenamento 
jurídico posto. 

Desta forma, sobrelevando-se às questões fáticas explicitadas, e, que, 
formalmente, a iniciativa legislativa inerente ao projeto de lei ora conferenciado é 
privativa do signatário e, materialmente, seu conteúdo encontra adequação, em   abstrato, com as matérias tratadas, do que se defluí que o PL respeita tanto os 

“requisitos de forma, como os requisitos de conteúdo; que seus aspectos jurídicos 
foram sopesados na conjuntura do sistema legal pátrio, restando evidenciado que a 
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legislativa da lei adjetiva está atendida, esta Procuradoria- Geral não vislumbra óbice 
ao pretendido projeto de lei Complementar nº 017/2022, e, em juízo.de ponderação 
de todo o arcabouço fático-jurídico exposto, por ocasião da análise “do mérito 
legislativo, estando esta Egrégia Câmara Municipal de Vereadores apta, quanto ao | 
aspecto jurídico, a deliberar e proceder na sua devida ii 

Êo parecer, salvo melhor j juízo das Comissõe 

      

desta Casa Legislativa. 

PGCMDRP, aos 9 dias d faio de 2022 
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RELATÓRIO DA COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 017/2022 DE AUTORIA DO PODER 

EXECUTIVO 

   

  

Aos 09 (nove) dias do mês de maio de 2022, às 15:30 horas, reuniu-se a Comissão de Justiça e 

Redação Final, através de seus membros presentes Gustavo Tavares Oliveira, Marinaldo da Silva Faria e 

Raimundo Ferreira Magalhães, para deliberarem sobre o Projeto de Lei Complementar nº 017/2022, de 

Autoria do Executivo que “Altera a redação do artigo 61, alínea “a”, da Lei Municipal Complementar nº 

084/2022". Em análise e estudo detalhado ao Projeto de Lei Ordinária, e verificando-se o art. 41 da Lei 

Orgânica estabelece que a iniciativa das Leis Complementares e Ordinárias cabe a qualquer 

Vereador ou Câmara, ao Prefeito Municipal e aos Cidadãos. A própria Lei Orgânica Municipal em 

seu art. 66, IV, traz a competência privativa do Prefeito Municipal para iniciar o processo 

legislativo, na forma e nos casos previstos na Lei Orgânica. Estando o Projeto de Lei observado a 

Legalidade e a Constitucionalidade a Comissão foi favorável ao Projeto de Lei Complementar nº 

017/2022. Assim, somos favoráveis que o Projeto seja incluído em Pauta de Votação, e desta 

forma, Eu Marinaldo da Silva Faria, lavro a presente Ata que esta digitalizada, lida e assinada por 

todos os vereadores presente. 

  

Membro e Relator daComissão de Justiça e Redação Final 

RAIMUNDO IRA MAGALHÃES 

Membro da Comissão de Justiça e Redação Final
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Ofício nº 0272/2022 (GAB) 

Referência - Autógrafo de Lei Complementar nº 028/2022 

Dores do Rio Preto — ES, 19 de maio de 2022. 

Ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de Dores do Rio Preto - ES 

Sr. Cleudenir José de Carvalho Neto 

Encaminhar a Vossa Excelência, o Autógrafo de Lei Complementar nº 028/2022, 

que APROVOU por unanimidade e sem emendas o Projeto de Lei Complementar nº 

017/2022, de autoria do Executivo, para o conhecimento e providências. 

da 
ÂNGELO NUNES OTAVIANO 

Atenciosamente, 

PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 

“sucesso nº QE, 9099 
ão: PROTOCOLO 
ÃO: GABINETE DO PREFEITO 
EM: 58; AD da


